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Na publicação havida no Diário Oficial da Cidade em 22/08/2019, página 93, coluna 1, 
leia-se como segue e não como constou: 

PARECER Nº 1290/2019 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0047/19. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Souza Santos, que dispõe 
sobre o estabelecimento de limite diferenciado de velocidade para veículos de transporte 
individual de passageiros (taxis) nas faixas e corredores de ônibus, na forma que especifica. 

De acordo com o projeto, o limite diferenciado se refere ao aumento da velocidade 
máxima permitida nas zonas de trânsito exclusivo, sempre que tal ampliação se faça possível, 
e nos limites estritos estabelecidos em regulamento. 

Segundo a justificativa, a medida objetiva incentivar este tipo de transporte, 
proporcionando condições para que os deslocamentos por táxis aconteçam de maneira ainda 
mais célere. 

Não obstante os elevados propósitos de seu autor, o projeto não reúne condições para 
prosseguir em tramitação, eis que invade campo de competência privativa do Poder Executivo, 
consoante será demonstrado. 

Embora a Carta Magna reserve privativamente à União a iniciativa de leis sobre trânsito 
e transporte (art. 22, inciso XI), a própria Constituição Federal atribuiu ao Município 
competência para ordenar o trânsito urbano e o tráfego local, abrangendo o limite de 
velocidade das vias, que é atividade de interesse local (art. 30, incisos I e V). Especificamente 
sobre legislação em matéria de trânsito, observa Hely Lopes Meirelles: 

"De um modo geral, pode-se dizer que cabe à União legislar sobre os assuntos 
nacionais de trânsito e transporte, ao Estado-membro compete regular e prover os aspectos 
regionais e a circulação intermunicipal em seu território, e ao Município cabe a ordenação do 
trânsito urbano, que é de seu interesse local (CF, art. 30, I e V). (...) Na competência do 
Município insere-se, portanto, a fixação de mão e contramão nas vias urbanas, limites de 
velocidade e veículos admitidos em determinadas áreas e horários, locais de estacionamento, 
estações rodoviárias, e tudo o mais que afetar a vida da cidade." (Direito Municipal Brasileiro, 
São Paulo, Malheiros, 2000, pp. 417 e 419). - grifamos 

No entanto, a organização do trânsito é atividade afeta ao Chefe do Poder Executivo. 

Com efeito, embora a matéria constante da presente proposta seja de competência 
municipal, uma vez que visa regular a velocidade dos táxis nas vias de circulação exclusiva 
(organização do trânsito) na cidade de São Paulo, não tem ela condições de prosseguir, 
porque, tratando-se de organização administrativa e administração de bens municipais, 
somente poderá ser disciplinada por lei de iniciativa do Chefe do Executivo, nos termos dos 
artigos 37, § 2°, IV, e 111, ambos da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

No mesmo sentido, vale mencionar que o Código de Trânsito Brasileiro (Lei Federal n° 
9.503/97) expressamente atribuiu aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos 
Municípios, no âmbito de sua circunscrição, planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito 
de veículos, de pedestres e de animal (destacamos; art. 24, inciso II, 1ª parte). 

De fato, a regulamentação que não configura mandamento geral e abstrato, mas sim 
ato específico e concreto de administração, de governo, é atribuição exclusiva do Chefe do 
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Executivo, como denota o entendimento abaixo colacionado do Eg. Tribunal de Justiça de São 
Paulo: 

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Lei Complementar nº 60, de 13 de 
maio de 2016, do Município de Caraguatatuba - Iniciativa parlamentar que dispõe sobre a 
isenção da cobrança de taxa de estacionamento eletrônico rotativo, criada pele Lei 
Complementar nº 46/12 - Zona Azul, aos idosos acima de 60 anos e às pessoas com 
deficiências - Usurpação de competência - Ocorrência. Estacionamento em vias públicas - Bem 
de uso comum do povo - Competência legislativa privativa do Chefe do Executivo para dispor 
sobre gestão administrativa - Vício de iniciativa - A matéria regulamentada pela norma 
impugnada insere-se no âmbito da competência legislativa atribuída pela Constituição ao chefe 
do Poder Executivo Municipal - Violação aos arts. 5º, 47, II, XIV E XIX, aplicáveis aos 
Municípios por força do art. 144, todos da Constituição do Estado de São Paulo - 
Inconstitucionalidade reconhecida - Ação procedente." 

(TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 2115491-65.2016.8.26.0000; Relator (a): Carlos 
Bueno; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do 
Julgamento: 30/11/2016; Data de Registro: 07/12/2016) 

Desta forma, o projeto, ao imiscuir-se em matéria de competência privativa do Poder 
Executivo, violou o princípio da harmonia e independência entre os Poderes, contemplado na 
Constituição Federal (art. 2º), na Constituição Estadual (art. 5º) e contemplado também na Lei 
Orgânica do Município (art. 6º). 

Ademais, cumpre observar que a propositura estabelece uma autorização para o 
Executivo, consubstanciando-se em lei autorizativa imprópria. Com efeito, tal autorização não 
se mostra suficiente para afastar a inconstitucionalidade, pois, nos termos das lições de 
SERGIO RESENDE DE BARROS (Cf.   Leis Autorizativas , Revista do Instituto de Pesquisas 
e Estudos, São Paulo, v. 29, pp. 259-267, 2000), a pretensa autorização não lhe retira a 
inconstitucionalidade, ante a invasão de competência material do Poder Executivo, 
entendimento este pacificamente acolhido pela jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado 
de São Paulo (ADI 2044655-04.2015.8.26.0000, j. 12/08/2015, a título de ilustração). 

Nesse sentido também é o Precedente Regimental nº 02/93 que, fundamentado na 
violação do Princípio da Separação entre os Poderes, concluiu pela necessidade de restituir os 
projetos autorizativos impróprios ao autor, nos termos do art. 212, inciso I, do Regimento 
Interno. 

Pelo exposto, somos PELA ILEGALIDADE, sem prejuízo do prosseguimento deste 
projeto na hipótese de recurso provido pelo Plenário desta Casa, nos termos do art. 79 do 
Regimento Interno. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 07/08/2019. 

Aurélio Nomura (PSDB) - Presidente 

Caio Miranda Carneiro (PSB) 

Celso Jatene (PL) - Autor do voto vencedor 

Claudio Fonseca (CIDADANIA) 

Rute Costa (PSD) 

Sandra Tadeu (DEM) 

 

VOTO VENCIDO DO RELATOR DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0047/19. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Souza Santos, que dispõe 
sobre o estabelecimento de limite diferenciado de velocidade para veículos de transporte 
individual de passageiros (táxis) nas faixas e corredores de ônibus, na forma que especifica. 

De acordo com o projeto, o limite diferenciado se refere ao aumento da velocidade 
máxima permitida nas zonas de trânsito exclusivo, sempre que tal ampliação se faça possível, 
e nos limites estritos estabelecidos em regulamento. 
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Segundo a justificativa, a medida objetiva incentivar este tipo de transporte, 
proporcionando condições para que os deslocamentos por táxis aconteçam de maneira ainda 
mais célere. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento da tramitação do presente projeto 
de lei, haja vista que elaborado no regular exercício da competência legislativa desta Casa, 
conforme se demonstrará. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, 
caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro 
ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Em outro aspecto, consoante o disposto no artigo 30, inciso I, da Constituição Federal, 
compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica 
redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal expressão que, segundo Dirley da 
Cunha Junior (In, Curso de Direito Constitucional, 2ª edição, Salvador: Juspodivm, 2008, 
p.841), representa não aquele interesse exclusivo do Município, mas seu interesse 
predominante, que o afeta de modo mais direto e imediato. 

Embora a Carta Magna reserve privativamente à União a iniciativa de leis sobre trânsito 
e transporte (art. 22, inciso XI), a própria Constituição Federal atribuiu ao Município 
competência para ordenar o trânsito urbano e o tráfego local, abrangendo o limite de 
velocidade das vias, que é atividade de interesse local (art. 30, incisos I e V). Especificamente 
sobre legislação em matéria de trânsito, observa Hely Lopes Meirelles: 

“De um modo geral, pode-se dizer que cabe à União legislar sobre os assuntos 
nacionais de trânsito e transporte, ao Estado-membro compete regular e prover os aspectos 
regionais e a circulação intermunicipal em seu território, e ao Município cabe a ordenação do 
trânsito urbano, que é de seu interesse local (CF, art. 30, I e V). (...) Na competência do 
Município insere-se, portanto, a fixação de mão e contramão nas vias urbanas, limites de 
velocidade e veículos admitidos em determinadas áreas e horários, locais de estacionamento, 
estações rodoviárias, e tudo o mais que afetar a vida da cidade.” (Direito Municipal Brasileiro, 
São Paulo, Malheiros, 2000, pp. 417 e 419). - grifamos 

Fixada a competência municipal para dispor acerca do trânsito urbano e do tráfego 
local, cumpre observar que a propositura não incide em vício de iniciativa, porque não dispõe 
sobre o regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos, matérias cuja 
iniciativa a Lei Orgânica atribui privativamente ao Executivo, nos termos dos artigos 69, inciso 
IX e 172, ambos da Lei Orgânica do Município. 

Para ser aprovado, o projeto depende do voto da maioria absoluta dos membros desta 
Casa, nos termos do art. 40, § 3º, inciso XII, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 07/08/2019. 

Aurélio Nomura (PSDB) - Presidente - Contrário 

Caio Miranda Carneiro (PSB) - Contrário 

Celso Jatene (PL) - Contrário 

Claudio Fonseca (CIDADANIA) - Contrário 

Reis (PT) - Relator 

Rinaldi Digilio (PRB) - Abstenção 

Rute Costa (PSD) - Contrário 

Sandra Tadeu (DEM) - Contrário 

 

 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 23/08/2019, p. 106 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br.  
 


